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Resumo 

A crescente centralidade da sustentabilidade no ambiente corporativo, intensificada pela 
consolidação de padrões internacionais de divulgação de informações financeiras relacionadas 
à sustentabilidade e pela convergência regulatória no Brasil, tem redefinido o escopo de 
atuação do profissional contábil. Nesse contexto, a publicação da Resolução CNE/CES nº 
1/2024, que institui as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do Curso de Ciências 
Contábeis, explicita a necessidade de formação alinhada à preparação, análise e asseguração 
de informações financeiras e não financeiras. À luz da Teoria Institucional, este estudo tem 
por objetivo examinar os Projetos Político-Pedagógicos (PPP) dos cursos de Ciências 
Contábeis das instituições de ensino superior públicas brasileiras, no ano de 2024, a fim de 
avaliar o grau de alinhamento desses documentos às competências técnicas relacionadas à 
sustentabilidade previstas nas novas DCNs. Trata-se de pesquisa documental, com abordagem 
qualitativa e quantitativa, operacionalizada por meio de análise de conteúdo. As categorias 
analíticas foram definidas com base nas competências explicitadas na normativa e 
complementadas por categorias emergentes identificadas no corpus documental. Os resultados 
evidenciam heterogeneidade na incorporação das competências socioambientais, com 
variações regionais e institucionais, indicando diferentes estágios de institucionalização 
curricular. Observa-se que, embora algumas instituições apresentem alinhamento substantivo 
às exigências normativas, em outros casos a sustentabilidade permanece concentrada em 
disciplinas específicas ou com carga horária reduzida. A identificação de categorias adicionais 
sugere movimentos institucionais que extrapolam a literalidade regulatória, possivelmente 
associados a pressões normativas e miméticas do campo profissional. O estudo contribui para 
a literatura sobre educação contábil e sustentabilidade ao oferecer evidências empíricas sobre 
o processo de institucionalização das competências socioambientais na formação contábil 
brasileira, fornecendo subsídios para o debate acadêmico e para o aprimoramento das políticas 
educacionais. 
 
Palavras-chave: Diretrizes Curriculares Nacionais, Projetos Político-Pedagógicos, 
Sustentabilidade. 
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1 Introdução 
 

A sustentabilidade, frequentemente articulada sob a agenda ESG (Environmental, 
Social and Governance), passou a ocupar posição central no debate público e no ambiente 
corporativo. Esse movimento tem sido impulsionado pela crescente demanda de investidores 
e demais stakeholders por informações transparentes, comparáveis e confiáveis acerca dos 
impactos ambientais, sociais e de governança das organizações. O relatório Who Cares Wins, 
publicado pela Organização das Nações Unidas (2004), já indicava a necessidade de 
integração desses fatores às análises financeiras, defendendo que a incorporação de dimensões 
não financeiras constitui elemento essencial para a avaliação de riscos e oportunidades de 
longo prazo.  

A intensificação dos riscos associados às mudanças climáticas e às transformações 
regulatórias ampliou a pressão por padronização internacional das divulgações de 
sustentabilidade. Nesse contexto, a criação do International Sustainability Standards Board 
(ISSB), vinculado à IFRS Foundation, em 2021, representa marco relevante na consolidação 
de padrões globais para informações financeiras relacionadas à sustentabilidade. Em junho de 
2023, foram emitidas as normas IFRS S1 e IFRS S2, estabelecendo requisitos para divulgação 
de informações relacionadas a riscos e oportunidades de sustentabilidade, com ênfase em 
mudanças climáticas.  

No Brasil, o movimento de convergência aos padrões internacionais tem se 
materializado por meio de iniciativas regulatórias relevantes. A Comissão de Valores 
Mobiliários instituiu a Resolução nº 193/2023, estabelecendo cronograma para divulgação 
voluntária e, posteriormente, obrigatória de relatórios de sustentabilidade, com exigência de 
asseguração razoável a partir de 2026. Paralelamente, o Conselho Federal de Contabilidade 
publicou a Resolução nº 1.710/2023, dispondo sobre a adoção das Normas Brasileiras 
convergidas aos padrões internacionais e reafirmando que a elaboração e a asseguração dessas 
informações constituem responsabilidade técnica do profissional da Contabilidade.  

Essas transformações normativas deslocam a sustentabilidade para o centro da atuação 
profissional contábil e redefinem o escopo das competências requeridas do contador. Nesse 
cenário, a formação acadêmica assume papel estratégico, uma vez que a qualidade das 
informações socioambientais divulgadas pelas organizações está associada à capacitação 
técnica e ética dos profissionais responsáveis por sua elaboração e asseguração (Garcia et al., 
2015).  

A literatura nacional e internacional tem evidenciado, contudo, que a incorporação da 
sustentabilidade à educação contábil enfrenta desafios estruturais e culturais. Gray e Collison 
(2002) argumentam que a integração da temática socioambiental exige reorientação crítica da 
formação contábil, superando a centralidade exclusiva da mensuração financeira. Wyness e 
Dalton (2015) defendem abordagens pedagógicas integradas e interdisciplinares, capazes de 
promover pensamento crítico e análise sistêmica. Em estudo posterior, Wyness e Dalton 
(2018) observam que a inserção curricular da sustentabilidade tende a ocorrer de forma 
fragmentada e periférica, limitando sua consolidação como eixo estruturante da formação.  

No contexto brasileiro, Dallabona et al. (2012) identificam heterogeneidade na 
inserção de novas áreas curriculares nos cursos de Ciências Contábeis, enquanto Garcia et al. 
(2019) apontam que disciplinas relacionadas à sustentabilidade frequentemente possuem 
caráter optativo e carga horária reduzida. Esses achados sugerem que a internalização das 
competências socioambientais nos currículos ainda se encontra em processo de consolidação.  

Sob a perspectiva da Teoria Institucional, tais evidências podem ser compreendidas 
como manifestações de um campo organizacional em transformação. DiMaggio e Powell 
(1983) sustentam que organizações inseridas em um mesmo campo tendem a convergir 
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estruturalmente em resposta a pressões coercitivas, normativas e miméticas. No caso da 
sustentabilidade, as recentes mudanças regulatórias configuram pressões coercitivas formais 
que induzem instituições de ensino superior a revisarem seus currículos para manter 
legitimidade no campo profissional e educacional. Todavia, conforme argumentam Tolbert e 
Zucker (1999), a institucionalização ocorre de maneira gradual, passando por estágios que vão 
da habitualização à sedimentação. A presença formal de competências nos documentos 
institucionais não implica, necessariamente, sua consolidação substantiva.  

É nesse contexto que se insere a publicação da Resolução CNE/CES nº 1/2024, que 
institui as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Bacharelado em Ciências 
Contábeis. A normativa explicita a necessidade de preparar profissionais capazes de analisar, 
reportar e assegurar informações financeiras e não financeiras, além de atuar em contextos 
que envolvem gestão de riscos, governança e tecnologia da informação. Trata-se de 
movimento que formaliza, no plano educacional, as transformações já observadas no plano 
regulatório e profissional.  

Apesar da relevância dessas mudanças, ainda são incipientes estudos que examinem 
como as instituições de ensino superior vêm incorporando tais competências em seus Projetos 
Político-Pedagógicos (PPP), especialmente à luz das novas Diretrizes Curriculares. 
Considerando que os PPP constituem documentos formais que expressam a organização 
curricular e as prioridades formativas das instituições, sua análise permite avaliar o grau de 
objetificação normativa das competências socioambientais no campo educacional.  

Diante desse cenário, o presente estudo tem por objetivo examinar os Projetos 
Político-Pedagógicos dos cursos de Ciências Contábeis das instituições de ensino superior 
públicas brasileiras, no ano de 2024, a fim de avaliar o grau de alinhamento desses 
documentos às competências técnicas previstas nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais 
no que se refere às informações de sustentabilidade. Ao fazê-lo, busca-se contribuir para a 
compreensão do estágio de institucionalização dessas competências no campo da educação 
contábil brasileira, oferecendo evidências empíricas que dialogam com a literatura nacional e 
internacional sobre formação contábil e sustentabilidade. 
 
2 Referencial Bibliográfico 
 
2.1 O Ensino de Questões Ambientais e Sociais na Formação Contábil sob a Perspectiva 
Institucional 
 
 A crescente incorporação de fatores ambientais, sociais e de governança (ESG) às 
decisões econômicas tem redefinido os parâmetros de legitimidade no campo organizacional 
contemporâneo. O relatório Who Cares Wins, publicado pela Organização das Nações Unidas 
(2004), constitui um marco nesse processo ao defender a integração sistemática desses fatores 
às análises financeiras e às estratégias corporativas. Ao fazê-lo, desloca-se o entendimento da 
performance organizacional de uma lógica exclusivamente financeira para uma perspectiva 
ampliada de criação de valor sustentável. Esse movimento repercute diretamente sobre a 
profissão contábil, tradicionalmente responsável pela produção e validação de informações 
que fundamentam decisões econômicas.  

Nesse contexto, a formação do contador passa a ser tensionada por novas expectativas 
sociais e institucionais. Gray e Collison (2002) argumentam que a incorporação da 
sustentabilidade à educação contábil exige mais do que a adição de conteúdos específicos, 
demanda uma reorientação crítica da própria lógica formativa. Para os autores, a 
contabilidade não é neutra, mas constitui prática social inserida em relações de poder e 
interesses econômicos. Assim, a educação contábil deve promover a reflexão acerca das 
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implicações sociais e ambientais da informação produzida, ampliando o escopo 
tradicionalmente centrado na mensuração financeira.  

Essa perspectiva dialoga com Wyness e Dalton (2015), que defendem a necessidade 
de metodologias pedagógicas capazes de desenvolver competências críticas e reflexivas. Os 
autores sustentam que a sustentabilidade não deve ser tratada como conteúdo periférico, mas 
integrada de maneira transversal, estimulando a capacidade de análise sistêmica dos 
estudantes. Em estudo posterior, Wyness e Dalton (2018) identificam que a incorporação 
curricular da sustentabilidade frequentemente ocorre de forma fragmentada, seja por meio de 
disciplinas isoladas, seja por inserções pontuais em ementas tradicionais, o que limita sua 
consolidação como eixo estruturante da formação.  

No plano institucional mais amplo, Leal Filho et al. (2019) destacam que a integração 
da sustentabilidade no ensino superior depende de articulação entre políticas institucionais, 
cultura organizacional e estratégias curriculares. A formalização normativa, embora 
necessária, não garante internalização substantiva dos princípios sustentáveis. Esse argumento 
é particularmente relevante para compreender a diferença entre a presença formal de 
conteúdos nos documentos institucionais e sua efetiva integração ao processo formativo.  

No contexto brasileiro, Dallabona et al. (2012) evidenciam que a inserção de novas 
áreas curriculares nos cursos de Ciências Contábeis apresenta significativa heterogeneidade 
entre instituições, refletindo diferentes trajetórias organizacionais e prioridades acadêmicas. 
Garcia et al. (2019) corroboram essa percepção ao indicar que a sustentabilidade, embora 
reconhecida como temática relevante, tende a ocupar espaço marginal ou concentrado em 
componentes específicos, sem transversalização plena.  

A qualidade da informação socioambiental divulgada pelas organizações reforça a 
centralidade da formação acadêmica nesse debate. Garcia et al. (2015) demonstram 
fragilidades na acurácia das informações presentes em relatórios de sustentabilidade, 
sugerindo que a consolidação de práticas informacionais robustas depende da capacitação 
técnica e ética dos profissionais envolvidos. Assim, a discussão curricular transcende o 
ambiente acadêmico, conectando-se à qualidade da governança informacional no mercado.  

Sob a ótica da Teoria Institucional, tais evidências podem ser interpretadas como 
manifestações de um campo organizacional em processo de reconfiguração. DiMaggio e 
Powell (1983) argumentam que organizações inseridas em um mesmo campo tendem à 
convergência estrutural em resposta a pressões coercitivas, normativas e miméticas. No caso 
da sustentabilidade, tais pressões emergem tanto de organismos reguladores quanto de 
expectativas sociais ampliadas.  

Entretanto, conforme Tolbert e Zucker (1999), a institucionalização não ocorre de 
forma instantânea, mas por meio de estágios progressivos, habitualização, objetificação e 
sedimentação. A presença desigual de conteúdos socioambientais nos currículos pode indicar 
que tais competências encontram-se em diferentes estágios de consolidação institucional. 
Assim, a heterogeneidade identificada na literatura nacional e internacional pode ser 
compreendida como reflexo de processos institucionais ainda em consolidação. 
 
2.2 As Novas Diretrizes Curriculares e a Reconfiguração Institucional do Campo 
Contábil 
 
 A promulgação da Resolução CNE/CES nº 1/2024 pelo Conselho Nacional de 
Educação representa marco relevante na atualização das Diretrizes Curriculares do curso de 
Ciências Contábeis no Brasil. Essa normativa insere-se em contexto mais amplo de 
transformação regulatória do campo contábil, articulando-se à Resolução nº 1.710/2023 do 
Conselho Federal de Contabilidade e à Resolução nº 193/2023 da Comissão de Valores 
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Mobiliários, que estabelecem parâmetros para a elaboração e asseguração de relatórios de 
sustentabilidade.  

Essas normativas ampliam o escopo de atuação do profissional contábil, incorporando 
competências relacionadas à análise, mensuração e divulgação de informações 
socioambientais. Sob a perspectiva institucional, configuram pressões coercitivas formais que 
induzem instituições de ensino superior a revisarem seus Projetos Pedagógicos de Curso, sob 
pena de perda de legitimidade no campo educacional e profissional.  

Todavia, conforme argumentam Wyness e Dalton (2018), a adaptação curricular a 
novas exigências normativas tende a ocorrer de maneira incremental, sendo frequentemente 
limitada por estruturas acadêmicas consolidadas, resistências culturais e restrições 
operacionais. Esse argumento dialoga com Dallabona et al. (2012) e Garcia et al. (2019), que 
evidenciam que a incorporação de novas áreas na formação contábil brasileira ocorre de 
forma não homogênea.  

Leal Filho et al. (2019) reforçam que a institucionalização efetiva da sustentabilidade 
exige coerência entre diretrizes formais e práticas pedagógicas concretas. Assim, a simples 
inclusão de competências nos documentos normativos não assegura sua sedimentação 
curricular. Além disso, Garcia et al. (2015) demonstram que lacunas na formação podem 
refletir-se na qualidade da informação socioambiental produzida pelas organizações, 
reforçando a relevância das mudanças curriculares introduzidas.  

Do ponto de vista metodológico, a utilização da análise de conteúdo, conforme 
proposto por Guthrie et al. (2004), permite examinar a formalização discursiva dessas 
transformações nos Projetos Político-Pedagógicos. A presença ou ausência de categorias 
relacionadas à sustentabilidade pode ser interpretada como indício do estágio de objetificação 
normativa dessas competências no campo educacional. Assim, as novas Diretrizes 
Curriculares podem ser compreendidas como instrumento de reconfiguração institucional do 
campo contábil brasileiro. Contudo, conforme indicam Tolbert e Zucker (1999), apenas a 
sedimentação ao longo do tempo permitirá avaliar se tais mudanças se consolidarão como 
práticas institucionalizadas ou permanecerão restritas ao plano formal. 
 
3 Metodologia  
 
 A presente investigação caracteriza-se como um estudo descritivo de abordagem 
qualitativa, cujo objetivo consiste em examinar como as competências relacionadas à 
sustentabilidade vêm sendo incorporadas nos Projetos Político-Pedagógicos (PPP) dos cursos 
de Ciências Contábeis das instituições públicas brasileiras. Trata-se de pesquisa documental, 
voltada à interpretação sistemática de textos normativos institucionais, com base na técnica de 
Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2011).  

Além da perspectiva metodológica qualitativa, a interpretação dos achados foi 
orientada pela lente da Teoria Institucional. A incorporação de conteúdos socioambientais nos 
currículos pode ser compreendida como processo de institucionalização no campo da 
educação contábil, influenciado por pressões coercitivas (Diretrizes Curriculares Nacionais), 
normativas (campo acadêmico e associações profissionais) e miméticas (processos de 
benchmarking entre instituições), conforme argumentado por DiMaggio e Powell (1983). Sob 
essa perspectiva, a presença, ausência ou assimetria das categorias analisadas constitui indício 
do estágio de institucionalização dessas competências no campo educacional (Tolbert & 
Zucker, 1999).  

A utilização dessa lente teórica não altera o caráter descritivo do estudo, mas orienta a 
interpretação dos padrões identificados, permitindo analisar se a incorporação da 
sustentabilidade configura processo de sedimentação institucional ou permanece em estágio 
de difusão normativa parcial. 
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3.1 Amostra e Método de Análise de Conteúdo 
 
 Este trabalho analisa os Projetos Políticos-Pedagógicos (PPP) dos cursos de Ciências 
Contábeis das instituições de ensino superior (IES) públicas brasileiras no ano de 2024 para 
identificar o seu alinhamento com as competências técnicas apresentadas nas novas diretrizes 
curriculares relativas às informações de sustentabilidade. Foram enviados aos e-mails 
institucionais de cada universidade uma solicitação da última versão aprovada do PPP, vide 
que os documentos disponíveis nos sites institucionais das organizações poderiam estar 
desatualizados. De um total de 151 cursos de Ciências Contábeis cadastrados na base de 
dados do Ministério da Educação, e-MEC, obteve-se a resposta de 39, disponibilizados 
integralmente e em formato digital passível de tratamento textual. Esses documentos 
compuseram o corpus da pesquisa e foram organizados no software NVivo, utilizado na etapa 
de triagem e delimitação prévia à análise de conteúdo.  

Optou-se pela Análise de Conteúdo em razão de sua adequação à natureza documental 
e normativa do objeto de estudo. Diferentemente de abordagens estritamente lexicais ou 
discursivas, esse método permite a interpretação sistemática dos sentidos expressos nos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP), possibilitando avaliar a correspondência entre os 
conteúdos institucionalizados nesses documentos e as prescrições estabelecidas pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). Ademais, a Análise de Conteúdo viabiliza a 
construção de categorias analíticas derivadas do marco normativo, o que assegura maior 
comparabilidade entre os documentos analisados, bem como rigor analítico e transparência 
metodológica.  

Nesse sentido, a aplicação da Análise de Conteúdo, conduzida de forma sistemática e 
fundamentada em procedimentos metodológicos rigorosos, permite a transformação de dados 
brutos em representações analíticas, a partir das quais se tornam possíveis inferências 
consistentes sobre as características e os significados do material examinado (Garcia et al., 
2015). 

Para tanto, o método pressupõe a definição prévia de categorias analíticas destinadas à 
classificação dos dados, bem como a atuação de codificadores, cujas interpretações podem 
variar ao longo do processo de codificação, demandando cuidados adicionais quanto à 
consistência e à confiabilidade analítica. 
 Com o objetivo de assegurar a aplicação adequada e rigorosa da análise de conteúdo, 
esta investigação observou os requisitos técnicos delineados por Guthrie et al. (2004), a saber: 
a definição clara e operacional das categorias de classificação das informações; a adoção de 
critérios objetivos para a decisão de pertencimento de uma informação a determinada 
categoria; a utilização de informações passíveis de quantificação; e a implementação de 
procedimentos destinados a demonstrar a confiabilidade dos instrumentos empregados e dos 
resultados obtidos a partir de sua aplicação. 
 
3.1.1 Aplicação da Análise de Conteúdo nas Projetos Políticos-Pedagógicos  
 
 Para a compreensão detalhada do conteúdo dos Projetos Políticos-Pedagógicos (PPP) 
dos cursos de graduação em Ciências Contábeis nas instituições de ensino superior (IES) 
públicas e avaliar o alinhamento desses com as competências técnicas apresentadas nas novas 
diretrizes curriculares relativas às informações de sustentabilidade, empregou-se a técnica de 
análise de vocabulário proposta por Bardin (2011). Considerando o caráter normativo e 
institucional dos PPP, a presença e recorrência de termos associados às dimensões ambiental, 
social e ética constituem indicadores empíricos do grau de internalização semântica das 
diretrizes curriculares, permitindo maior sistematização e comparabilidade entre os 
documentos analisados. 
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 Sob a perspectiva da Teoria Institucional, tais ocorrências lexicais são interpretadas 
como manifestações de objetificação normativa, isto é, evidências de que determinadas 
práticas e discursos passam a ser formalmente incorporados aos documentos organizacionais 
(Tolbert & Zucker, 1999). 
 Inicialmente, foi realizada uma etapa de triagem documental com o auxílio do 
software NVivo, utilizando-se palavras-chave relacionadas à agenda socioambiental, com o 
objetivo de identificar os PPP que apresentavam indícios de aderência temática às novas 
diretrizes curriculares nacionais (DCN). Os PPP foram alterados a fim de conterem apenas as 
seções das ementas curriculares, essas que dispõem propriamente sobre as habilidades e 
competências desenvolvidas nas disciplinas dos cursos de graduação. Empregou-se as 
palavras-chave ‘sustentabilidade’, ‘ESG’, ‘ASG’, ‘ambiental’, ‘social’, ‘responsabilidade’ e 
‘ética’ com os conectivos ‘OR’, contexto ‘Estreito’ e com a opção ‘Com Sinônimos’ a fim de 
codificar-se os textos. Justifica-se a configuração apresentada em razão da lógica inclusiva da 
operação, dialogando com a etapa exploratória da análise. O conectivo ‘OR’ recupera 
qualquer ocorrência de pelo menos um dos termos ou códigos especificados, o contexto 
‘Estreito’ define que os termos buscados necessariamente precisam estar próximos no texto e 
a opção ‘Com Sinônimos’ possibilitava captar variações lexicais ou semânticas das palavras-
chave empenhadas. Desta etapa, foram excluídos 9 PPP das IES que compuseram nossa 
amostra em razão de não apresentaram resultados. A amostra, portanto, resultou em 30 PPP 
sumarizada no seguinte quadro. 
 
Quadro 1. Caracterização do Corpus Documental: Disciplinas, Carga Horária e Distribuição Institucional dos 
PPP Analisados 

Disciplina 

Instituiçã
o de 

Ensino 
Superior 

Campus/Campi Região Natureza Carga 
horária 

Contabilidade 
Ambiental UFPA Belém 

N
orte 

NA 90 horas 

Responsabilidade 
Socioambiental 
Empresarial e 
Desenvolvimentos 
Sustentável 

UFRA Capanema/Paragominas 

Eletiva 30 horas 

Licenciamento e 
Estudos Ambientais Eletiva 45 horas 

Gestão Ambiental Eletiva 45 horas 
Fundamentos e 
Práticas da 
Educação 
Ambiental 

Eletiva 30 horas 

Bioeconomia  Eletiva 65 horas 
Contabilidade 
Ambiental 

Obrigatóri
a 60 horas 

Dignidade Humana 
e Sustentabilidade à 
Luz da Teologia 
Ético-social 

UNIR 

Cacoal 
Optativa 80 horas 

Contabilidade 
Social e Ambiental 

Obrigatóri
a 40 horas 

Balanço Social e 
Ambiental das 
Organizações 

Porto Velho NA 80 horas 

Contabilidade 
Social e Ambiental Vilhena NA 40 horas 
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Quadro 1. Caracterização do Corpus Documental: Disciplinas, Carga Horária e Distribuição Institucional dos 
PPP Analisados 

Disciplina 

Instituiçã
o de 

Ensino 
Superior 

Campus/Campi Região Natureza Carga 
horária 

Contabilidade 
Aplicada às 
Entidades de 
Interesse Social  

NA 40 horas 

Políticas para a 
Educação 
Ambiental 

UNITINS 

Augustinópolis 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Ambiental e 
Responsabilidade 
Social 

Obrigatóri
a 30 horas 

Políticas para a 
Educação 
Ambiental 

Dianópolis 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Ambiental e 
Responsabilidade 
Social 

Obrigatóri
a 30 horas 

Contabilidade 
Ambiental e 
Responsabilidade 
Social Paraíso 

Obrigatóri
a 30 horas 

Políticas para a 
Educação 
Ambiental 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Aplicada às 
Entidades de 
Interesse Social UFERSA Mossoró 

N
ordeste 

Optativa 60 horas 

Comtabilidade 
Ambiental e 
Responsabilidade 
Social 

Optativa 60 horas 

Diversidade nas 
Organizações 

UFC Fortaleza 

Optativa 64 horas 

Responsabilidade 
Social e 
Sustentablidade 
Ambiental 

Optativa 64 horas 

Contabilidade 
Socioambiental UERN Mossoró Obrigatóri

a 60 horas 

Contabilidade 
Ambiental 

UFAL Maceió 

Optativa 72 horas 

Relações Étnico-
Raciais e Cultura 
Afro-brasileira e 
Indígena 

Optativa 72 horas 

Contabilidade 
Ambiental 

UFGD Dourados 

C
entro-O

este 

NA NA 

Sociedade, 
Comportamento e 
Sustentabilidade 

NA NA 
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Quadro 1. Caracterização do Corpus Documental: Disciplinas, Carga Horária e Distribuição Institucional dos 
PPP Analisados 

Disciplina 

Instituiçã
o de 

Ensino 
Superior 

Campus/Campi Região Natureza Carga 
horária 

Educação Étnico-
Racial, Gênero e 
Diversidade 

UFMS Campo Grande/Corumbá/Nova 
Andradina/Ponta Porã 

NA NA 

Gestão 
Socioambiental NA NA 

Gestão Ambiental NA NA 
Responsabilidade 
Socioambiental NA NA 

Educação das 
Relações Étnico-
Raciais 

NA NA 

Educação, Gestão e 
Contabilidade 
Ambiental 

NA NA 

Relato Integrado NA NA 
Gestão e 
Contabilidade 
Ambiental 

NA NA 

Contabilidade 
Aplicada as 
Entidades de 
Interesse Social 

UEMS Dourados/Campo Grande 

Obrigatóri
a 34 horas 

Gestão Ambiental Optativa 68 horas 
Sociedade, Meio 
Ambiente e 
Relatórios de 
Sustentabilidade 

Optativa 68 horas 

Inclusão, Direitos 
Humanos, as 
Relações Étnico-
Raciais e de Gênero 

Optativa 68 horas 

Direito Ambiental e 
Agrário UFVJM Diamantina 

Sudeste 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Social e Ambiental Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Social e Ambiental UNIFESP São Paulo NA 60 horas 

Contabilidade e 
Responsabilidade 
Social e Ambiental 

UFJF Juiz de Fora 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Aplicada às 
Entidades de 
Interesse Social 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Social e Ambiental UFSJ São João Del-Rei Obrigatóri

a 72 horas 

Relato Integrado 

UEM Maringá/Cianorte 

Sul 

Optativa NA 
Contabilidade 
Socioambiental Optativa NA 

Sociedade, 
Educação e 
Relações Étinoc-
Raciais 

Optativa 30 horas 
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Quadro 1. Caracterização do Corpus Documental: Disciplinas, Carga Horária e Distribuição Institucional dos 
PPP Analisados 

Disciplina 

Instituiçã
o de 

Ensino 
Superior 

Campus/Campi Região Natureza Carga 
horária 

Contabilidade de 
Entidades de 
Interesse Social FURG Carreiros 

Optativa 60 horas 

Contabilidade 
Ambiental Optativa 60 horas 

Contabilidade de 
Entidades de 
Interesse Social FURB Blumenau 

Optativa NA 

Diversidade e 
Sociedade Optativa NA 

Tópicos Especiais UEL Londrina Optativa 30 horas 
Contabilidade 
Socioambiental UFSM Santa Maria Obrigatóri

a 60 horas 

Gestão da 
Sustentabilidade 

UFSC Florianópolis 

Optativa NA 

Contabilidade e 
Responsabilidade 
Social 

Optativa NA 

 
  Em seguida, foram estabelecidas as categorias proposto e adicional. A classificação 
da categoria proposto foi elaborada a partir a partir das habilidades gerais previstas nas novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Ciências Contábeis, especialmente aquelas 
relacionadas às dimensões socioambiental e ética: dimensão ambiental; dimensão social; ética 
e responsabilidade profissional e divulgação socioambiental. Como categorias adicionais 
foram incorporados os termos: gestão ambiental, evidenciação e mensuração socioambiental; 
educação ambiental e formação cidadã; marco legal e normativo socioambiental e 
diversidade e direitos humano que emergiram indutivamente do material empírico analisado, 
em razão da recorrência semântica de termos e dos enfoques adotados pelos cursos na 
abordagem dos conteúdos socioambientais. 
 A adoção de quatro categorias analíticas propostas, em detrimento de uma 
classificação dicotômica limitada às dimensões ambiental e social, fundamenta-se na 
necessidade de preservar a especificidade conceitual e normativa das competências 
estabelecidas pelas DCN (Lima, 2015; Silva Junior et al., 2019). As diretrizes não 
circunscrevem a abordagem da sustentabilidade apenas a essas duas dimensões, atribuindo 
também centralidade à formação ética do contador e ao desenvolvimento de competências 
técnicas relacionadas à divulgação e evidenciação de informações socioambientais. Tais 
dimensões possuem natureza analítica própria e, portanto, demandam tratamento categorial 
distinto. A agregação dessas competências em categorias excessivamente amplas reduziria a 
precisão interpretativa da análise e poderia resultar na superestimação do grau de alinhamento 
dos Projetos Políticos-Pedagógicos às diretrizes curriculares vigentes. 

As categorias adicionais foram construídas de maneira indutiva, a partir da leitura 
analítica dos excertos previamente codificados nas categorias propostas, com a finalidade de 
aprofundar a compreensão dos padrões discursivos recorrentes identificados nos Projetos 
Políticos-Pedagógicos analisados. As categorias adicionais emergiram do próprio material 
empírico e desempenharam função eminentemente interpretativa. 

Para fins de operacionalização da análise de vocabulário, definiram-se as unidades de 
análise conforme proposto por Bardin (2011). A unidade de registro correspondeu aos termos 
e expressões de natureza socioambiental, social e ética presentes nos textos, enquanto a 
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unidade de contexto foi delimitada pelas ementas das disciplinas constantes nos PPP, 
consideradas o recorte textual no qual os vocábulos foram interpretados. Essa definição 
permitiu evitar interpretações isoladas das ocorrências lexicais, assegurando maior 
consistência analítica e aderência semântica às diretrizes curriculares. 

Do ponto de vista teórico, a presença e a distribuição dessas categorias são 
interpretadas como indicadores do grau de institucionalização das competências 
socioambientais no campo da educação contábil. A análise não pressupõe que a ocorrência 
lexical equivalha automaticamente à prática consolidada, mas permite inferir o estágio de 
difusão normativa dessas competências, conforme a lógica proposta por Tolbert e Zucker 
(1999). 
 
4 Apresentação e Discussão dos Resultados 
 
 A análise contemplou 30 Projetos Político-Pedagógicos, totalizando 56 disciplinas 
cujas ementas compuseram o corpus analítico. A codificação sistemática das ocorrências 
lexicais associadas às dimensões previstas nas Diretrizes Curriculares Nacionais. A Tabela 1 
apresenta a frequência absoluta e relativa das ocorrências por categoria proposta, bem como 
sua distribuição nos documentos analisados. 
 

Tabela 1. Frequência absoluta e relativa das ocorrências por categoria proposta 
Categoria proposta Frequência absoluta Frequência relativa 

Dimensão ambiental 37 66,07% 
Dimensão social 40 71,43% 
Ética e responsabilidade profissional 26 46,43% 
Divulgação socioambiental 34 60,71% 

 
Conforme apresentado na Tabela 1, as categorias dimensão social (71,43%) e 

dimensão ambiental (66,07%) apresentam maior incidência relativa, seguidas da divulgação 
socioambiental (60,71%) e, em menor proporção, da ética e responsabilidade profissional 
(46,43%). Ainda que todas as dimensões estejam presentes nos documentos analisados, a 
distribuição não homogênea sugere diferentes níveis de incorporação curricular.  

Essa assimetria pode ser interpretada à luz da literatura nacional que discute a inserção 
da sustentabilidade na formação contábil. Dallabona, Cunha e Rausch (2012) já indicavam 
que a inclusão de novas temáticas nos cursos de Ciências Contábeis tende a ocorrer de 
maneira gradual e heterogênea entre as instituições, refletindo trajetórias institucionais 
distintas. De modo convergente, Garcia, Araujo e Bôto (2019) apontam que a 
sustentabilidade, embora reconhecida como relevante, frequentemente não se encontra 
plenamente transversalizada no currículo, permanecendo concentrada em componentes 
específicos. Nesse sentido, a maior incidência das dimensões social e ambiental pode indicar 
um movimento inicial de alinhamento às diretrizes normativas, enquanto a menor recorrência 
da dimensão ética e responsabilidade profissional pode sinalizar que determinados aspectos da 
formação ainda não foram incorporados com a mesma intensidade.  

Garcia et al. (2015) enfatizam que a qualidade da divulgação socioambiental está 
associada à formação técnica e ética do profissional contábil. Assim, a menor incidência da 
dimensão ética observada nos PPP merece atenção, pois a consolidação da evidenciação 
socioambiental pressupõe competências que extrapolam o domínio conceitual e alcançam o 
campo da responsabilidade profissional. A partir dessa perspectiva, os resultados sugerem 
que, embora haja presença documental das competências previstas na normativa recente, sua 
distribuição interna pode não refletir integração equilibrada entre fundamentos técnicos, 
sociais e éticos da atuação contábil. 
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Posteriormente, realizou-se uma análise regional com o propósito de examinar 
eventuais assimetrias na incorporação das categorias propostas entre as Instituições de Ensino 
Superior distribuídas pelas diferentes regiões do país. A síntese comparativa dos resultados é 
apresentada na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Incidência regional das categorias propostas 

Categoria proposta 
Número de ocorrências Percentual de disciplinas 

Nor
te 

Norde
ste 

Centro-
Oeste 

Sude
ste 

S
ul 

Nort
e 

Norde
ste 

Centro-
Oeste 

Sude
ste Sul 

Dimensão ambiental 16 3 11 4 3 
88,89

% 
42,86

% 78,57% 
66,67

% 
27,27

% 

Dimensão social 13 6 10 5 6 
72,22

% 
85,71

% 71,43% 
83,33

% 
54,55

% 
Ética e responsabilidade 
profissional 7 3 9 3 4 

38,89
% 

42,86
% 64,29% 

50,00
% 

36,36
% 

Divulgação socioambiental 11 3 9 5 7 
61,11

% 
42,86

% 64,29% 
83,33

% 
63,64

% 
 

A Tabela 2 evidencia assimetrias regionais na incidência das categorias analisadas, 
indicando que a incorporação das competências previstas na Resolução CNE/CES nº 1/2024 
não se materializa de maneira uniforme entre as instituições públicas brasileiras. Ainda que a 
normativa estabeleça parâmetros nacionais comuns, os resultados revelam variações na 
recorrência das dimensões socioambientais entre as regiões, especialmente no que se refere à 
dimensão ambiental e à ética e responsabilidade profissional.  

À luz da perspectiva institucional adotada no referencial teórico, tais diferenças podem 
ser interpretadas como expressão de estágios distintos no processo de consolidação curricular 
dessas competências. Tolbert e Zucker (1999) indicam que a institucionalização ocorre de 
forma progressiva e não simultânea entre organizações pertencentes a um mesmo campo. 
Assim, a maior incidência de determinadas categorias em algumas regiões pode sugerir 
movimento mais avançado de consolidação documental, enquanto percentuais mais reduzidos 
em outras podem refletir processo ainda em desenvolvimento.  

Essa leitura dialoga diretamente com Dallabona, Cunha e Rausch (2012), que 
evidenciam heterogeneidade na inserção de áreas emergentes nos cursos de Ciências 
Contábeis, ressaltando que mudanças curriculares não se distribuem de maneira homogênea 
entre as instituições. De forma convergente, Garcia, Araujo e Bôto (2019) apontam que a 
incorporação da sustentabilidade enfrenta desafios estruturais que impactam sua difusão no 
currículo. Nesse sentido, as assimetrias regionais identificadas neste estudo podem refletir 
diferentes níveis de priorização temática e de consolidação interna das competências 
socioambientais nos Projetos Político-Pedagógicos analisados.  

Dessa forma, os resultados não indicam necessariamente ausência de alinhamento às 
diretrizes nacionais, mas sugerem que o movimento de incorporação curricular ocorre em 
ritmos diferenciados no interior do campo da educação contábil pública, conforme já 
problematizado pela literatura mobilizada neste estudo. 

Por fim, realizou-se análise da natureza das disciplinas e de suas respectivas cargas 
horárias, buscando identificar padrões diferenciados na incidência das categorias propostas 
entre componentes obrigatórios e eletivos, bem como entre distintas faixas de duração 
curricular. A síntese comparativa desses resultados está apresentada na Tabela 3. 

 
 
 
 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Tabela 3. Distribuição das ocorrências das categorias propostas segundo natureza e carga horária das disciplinas 
Natureza  Número de disciplinas Número de ocorrências Média 

NA 15 44 2,93 
Eletiva/Optativa 32 68 2,13 

Obrigatória 9 26 2,89 
Total 56 138 2,46 

Carga horária Número de disciplinas Número de ocorrências Média 
NA 16 41 2,56 

Carga horária ≤ 30 7 16 2,29 
30 < Carga horária ≤ 60 21 50 2,38 
60 < Carga horária ≤ 90 12 31 2,58 

Total 56 138 2,46 
 
Conforme demonstrado na Tabela 3, as disciplinas eletivas/optativas concentram 

maior número absoluto de ocorrências das categorias analisadas. Embora a média de 
ocorrências por disciplina não apresente diferenças substanciais entre componentes 
obrigatórios e optativos, a maior concentração quantitativa nas disciplinas optativas sugere 
que parcela significativa dos conteúdos socioambientais pode estar sendo ofertada em espaços 
curriculares complementares, e não necessariamente integrada ao núcleo formativo 
estruturante dos cursos.  

Esse padrão dialoga com Dallabona, Cunha e Rausch (2012), que identificam que a 
inserção de novas áreas temáticas nos cursos de Ciências Contábeis tende a ocorrer 
inicialmente em componentes específicos ou periféricos da matriz curricular, antes de 
alcançar integração mais ampla. De maneira convergente, Garcia, Araujo e Bôto (2019) 
ressaltam que a incorporação da contabilidade ambiental e da sustentabilidade enfrenta 
desafios quanto à sua transversalização, frequentemente permanecendo restrita a disciplinas 
próprias, em vez de se consolidar como eixo articulador da formação.  

Sob a ótica da Teoria Institucional, esse movimento pode ser compreendido como 
parte do processo de institucionalização desencadeado por mudanças regulatórias. A 
publicação da Resolução CNE/CES nº 1/2024, em articulação com a Resolução CFC nº 
1.710/2023 e a Resolução CVM nº 193/2023, estabelece novas expectativas para a formação 
do contador, gerando pressões coercitivas e normativas no campo organizacional da educação 
superior. Contudo, conforme discutido por Tolbert e Zucker (1999), a institucionalização é 
um processo que envolve fases distintas, desde a adoção inicial até a sedimentação das 
práticas. À luz dessa perspectiva, os achados deste estudo sugerem que as competências 
socioambientais já se encontram formalmente objetificadas nos documentos institucionais, 
mas sua consolidação plena no núcleo estruturante do currículo pode ainda estar em processo.  

No que se refere à carga horária, a distribuição relativamente equilibrada das 
ocorrências indica que a presença temática não se limita a disciplinas de maior duração, 
sugerindo certa difusão transversal no plano documental. Contudo, à luz dos critérios de rigor 
metodológico destacados por Guthrie et al. (2004), cumpre ressaltar que a recorrência lexical 
nos documentos não equivale, por si só, à profundidade formativa ou à efetiva internalização 
pedagógica dos conteúdos.  

De maneira integrada, a análise das Tabelas 1, 2 e 3 indica que as temáticas 
socioambientais se encontram formalmente incorporadas nos Projetos Político-Pedagógicos 
examinados, ainda que de modo heterogêneo entre categorias, regiões e tipos de disciplina. 
Tal configuração sugere movimento de alinhamento às Diretrizes Curriculares Nacionais, 
porém com evidências de assimetria interna que apontam para estágio intermediário de 
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institucionalização das competências socioambientais no campo da educação contábil pública 
brasileira. 

Para além das categorias previamente definidas com base nas competências 
explicitadas na Resolução CNE/CES nº 1/2024, a análise dos Projetos Político-Pedagógicos 
revelou a presença de categorias adicionais que, embora não diretamente descritas nas 
Diretrizes Curriculares, relacionam-se de maneira complementar ao campo da 
sustentabilidade e às transformações recentes da profissão contábil.  

Essas categorias emergentes incluem, por exemplo, conteúdos associados a 
responsabilidade social corporativa, governança socioambiental, ética aplicada à 
sustentabilidade, relatórios integrados e tecnologias voltadas à mensuração de impactos 
ambientais. A presença desses elementos sugere que parte das instituições tem incorporado 
dimensões que extrapolam a literalidade normativa das DCNs, indicando movimento de 
adaptação que não se limita ao cumprimento formal das exigências regulatórias.  

Sob a perspectiva da Teoria Institucional, tal achado pode ser interpretado como 
manifestação de pressões normativas e miméticas que coexistem com as pressões coercitivas 
formais. Conforme argumentam DiMaggio e Powell (1983), organizações inseridas em um 
mesmo campo tendem a adotar práticas consideradas legítimas não apenas em resposta à 
regulação, mas também em decorrência da difusão de modelos percebidos como bem-
sucedidos ou socialmente valorizados. Nesse sentido, a incorporação de categorias adicionais 
pode refletir esforços institucionais de alinhamento às expectativas ampliadas do mercado e 
da sociedade, especialmente em um contexto de crescente valorização das práticas ESG.  

Adicionalmente, a identificação dessas categorias sugere que, em algumas instituições, 
a sustentabilidade vem sendo abordada de maneira mais transversal, aproximando-se da 
perspectiva defendida por Wyness e Dalton (2015), que enfatizam a necessidade de integração 
interdisciplinar e desenvolvimento de competências críticas. Por outro lado, quando tais 
conteúdos aparecem concentrados em disciplinas optativas ou com carga horária reduzida, 
reforça-se o argumento de Wyness e Dalton (2018) acerca da tendência à inserção periférica 
da temática.  

A presença de categorias relacionadas à qualidade informacional, mensuração de 
impactos e asseguração também dialoga com Garcia et al. (2015), que evidenciam 
fragilidades na divulgação socioambiental corporativa. Tais conteúdos podem representar 
tentativa de resposta acadêmica às lacunas observadas na prática profissional, fortalecendo a 
conexão entre formação e qualidade da informação divulgada.  

Dessa forma, as categorias adicionais identificadas não apenas complementam a 
análise do alinhamento formal às novas Diretrizes Curriculares, mas oferecem indícios 
relevantes sobre o dinamismo do campo educacional contábil. Se, por um lado, a presença 
dessas categorias pode sinalizar movimento proativo de algumas instituições, por outro, sua 
distribuição desigual reforça a ideia de que o processo de institucionalização das 
competências socioambientais ainda se encontra em curso. Assim, a análise das categorias 
adicionais amplia a compreensão do estágio de incorporação da sustentabilidade nos 
currículos de Ciências Contábeis, revelando que o alinhamento às DCNs constitui apenas uma 
dimensão do fenômeno, coexistindo com iniciativas que respondem a pressões institucionais 
mais amplas e a dinâmicas próprias do campo acadêmico. 

 
5 Conclusão 
 
 Este estudo teve como objetivo analisar os Projetos Político-Pedagógicos dos cursos 
de Ciências Contábeis das Instituições de Ensino Superior públicas brasileiras, buscando 
identificar o alinhamento às competências socioambientais previstas na Resolução CNE/CES 
nº 1/2024. A partir da análise de conteúdo das ementas de 56 disciplinas distribuídas em 30 
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PPP, os resultados evidenciam que as temáticas socioambientais se encontram formalmente 
incorporadas nos documentos institucionais, ainda que de maneira não homogênea entre 
categorias, regiões e natureza das disciplinas.  

A maior incidência das dimensões social e ambiental, em comparação à ética e 
responsabilidade profissional, sugere que a incorporação curricular das competências 
socioambientais ocorre de forma seletiva. Tal achado dialoga com Dallabona, Cunha e 
Rausch (2012), que indicam que a inserção de novas áreas nos cursos de Ciências Contábeis 
tende a ocorrer de maneira gradual e heterogênea entre instituições. De forma convergente, 
Garcia, Araujo e Bôto (2019) ressaltam que a sustentabilidade enfrenta desafios quanto à sua 
transversalização curricular, frequentemente permanecendo concentrada em componentes 
específicos. Assim, a presença documental das categorias não implica, necessariamente, 
integração sistêmica ao núcleo estruturante da formação contábil.  

As assimetrias regionais identificadas reforçam essa interpretação. À luz da 
abordagem institucional adotada, e em consonância com Tolbert e Zucker (1999), processos 
de institucionalização tendem a ocorrer de maneira progressiva e não simultânea entre 
organizações pertencentes a um mesmo campo. Nesse sentido, os resultados sugerem que as 
competências previstas na normativa recente já se encontram objetificadas nos Projetos 
Político-Pedagógicos analisados, embora sua consolidação plena no interior das estruturas 
curriculares possa ainda estar em desenvolvimento.  

A concentração relevante de ocorrências em disciplinas optativas também dialoga com 
Dallabona, Cunha e Rausch (2012), ao indicarem que novas temáticas tendem a ser 
inicialmente inseridas em componentes específicos antes de alcançarem integração mais 
ampla. De modo semelhante, Garcia, Araujo e Bôto (2019) apontam limitações estruturais que 
dificultam a difusão transversal da sustentabilidade nos cursos de Ciências Contábeis. 
Ademais, a menor incidência da dimensão ética e responsabilidade profissional merece 
atenção à luz de Garcia et al. (2015), que enfatizam a importância da formação técnica e ética 
para a qualidade da divulgação socioambiental, sugerindo a necessidade de maior articulação 
entre fundamentos técnicos, sociais e éticos na formação do contador.  

Cumpre destacar, entretanto, que este estudo apresenta limitações. A análise 
concentrou-se nos documentos institucionais, o que permite identificar padrões de 
formalização temática, mas não possibilita inferir a efetiva operacionalização pedagógica das 
competências socioambientais, conforme advertido por Guthrie et al. (2004). Além disso, o 
recorte empírico restrito às Instituições de Ensino Superior públicas limita a generalização dos 
resultados para o conjunto do campo da educação contábil brasileira.  

Diante dessas limitações, pesquisas futuras podem ampliar o escopo empírico, 
incorporando instituições privadas e análises comparativas entre diferentes contextos 
organizacionais, em linha com as heterogeneidades curriculares evidenciadas por Dallabona, 
Cunha e Rausch (2012). Estudos qualitativos, com entrevistas a coordenadores e docentes, 
podem aprofundar a compreensão sobre os processos decisórios que orientam a incorporação 
da sustentabilidade nos currículos. Adicionalmente, investigações que examinem planos de 
ensino, metodologias didáticas e práticas avaliativas podem contribuir para avaliar o grau de 
transversalização curricular, aspecto problematizado por Garcia, Araujo e Bôto (2019). Por 
fim, análises longitudinais poderão verificar se a incorporação documental das competências 
socioambientais evolui para consolidação estrutural mais ampla, conforme sugerido pela 
perspectiva institucional adotada.  

Em síntese, o estudo contribui ao evidenciar que a sustentabilidade já ocupa espaço 
relevante nos Projetos Político-Pedagógicos dos cursos públicos de Ciências Contábeis no 
Brasil, em consonância com as exigências normativas recentes. Todavia, as assimetrias 
observadas indicam que o processo de consolidação curricular das competências 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

socioambientais encontra-se em desenvolvimento, configurando agenda relevante para o 
avanço da pesquisa em educação contábil. 
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